
LEI N.º 2.684

DE 11 DE MARÇO DE 2010

DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NO MUNICÍPIO DE SANTOS UTILIZAREM PARA O ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS, EMBALAGENS PLÁSTICAS BIODEGRADÁVEIS OU REUTILIZÁVEIS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 04 de fevereiro de 2010 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.684
Art. 1º  Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais no Município de Santos a utilizarem para o acondicionamento de produtos e mercadorias em geral, embalagens plásticas biodegradáveis ou sacolas reutilizáveis, também chamadas de sacola permanente, quando estas embalagens possuírem características de transitoriedade. 

§ 1º Entende-se por sacolas reutilizáveis aquelas que sejam confeccionadas em material resistente ao uso continuado, que suportem o acondicionamento e transporte de produtos e mercadorias em geral e que atendam à necessidade dos clientes.

§ 2º  Entende-se por embalagem plástica biodegradável aquela confeccionada de qualquer material que apresente degradação acelerada por luz e calor e posterior capacidade de ser biodegradada por microorganismos e os seus resíduos finais não sejam tóxicos.

Art. 2º  As embalagens plásticas biodegradáveis devem atender aos seguintes requisitos:

I – degradar ou desintegrar por oxidação em fragmentos em um período de tempo de até 18 (dezoito) meses;

II -  apresentar como únicos resultados da biodegradação o CO2, água e a biomassa;

III -  os produtos resultantes da biodegradação não pode apresentar qualquer resquício de toxicidade e tampouco serem danosos ao meio ambiente;

IV -  o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a qualidade do composto, bem como do meio ambiente.

· veto parcial aposto ao PL 026/2009, rejeitado pela Câmara Municipal em 19/04/2010, promulgado em 23/04/2010 pelo Sr.Prefeito  e publicado no Diário Oficial do Município em 24/04/2010.

Art. 3º  Os estabelecimentos comerciais terão prazo de 6 (seis) meses a contar da data de publicação desta lei para substituir as embalagens plásticas comuns pelas biodegradáveis.

Art. 4º  Esta lei não se aplica às embalagens originais das mercadorias, aplicando-se aos sacos e sacolas fornecidas pelo próprio estabelecimento para pesagem  e embalagem de produtos perecíveis.

Art. 5º O descumprimento das disposições contidas nesta lei, acarretará  ao infrator o pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Parágrafo único. Na reincidência a multa será aplicada em dobro.

Art. 6º O  Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 7º  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 8º  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 11 de março de 2010.

                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de março de 2010.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                            Chefe do Departamento
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